LEI COMPLEMENTAR Nº 063, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2004.

Redefine a estrutura remuneratória dos cargos que indica, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 11. O art. 33 da Lei Complementar nº 28, de 14 de janeiro de 2000, passa a dispor de § 3º com a seguinte redação:

"Art. 33...........................................................................................................

§ 3º Os benefícios previdenciários, concedidos na forma e condições definidas nesta Lei, estão sujeitos ao controle interno e externo quanto a sua legalidade, através da análise dos respectivos atos concessivos, competindo privativamente ao controle interno determinar eventual majoração de seus valores, ressalvada a hipótese de controle pelo Poder Judiciário".

Art. 15. As despesas com a execução da presente Lei Complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 16. A presente Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação e produzindo os seus efeitos a partir de 1º de novembro de 2004.

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 15 de dezembro de 2004.
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